
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.358.347 - MS (2010/0190077-7)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : KATYUSCIA GARCIA NANTES SARTORI 
ADVOGADO : RENATA GONÇALVES PIMENTEL 
AGRAVADO : BANCO PANAMERICANO S/A 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. JUSTIÇA GRATUITA. 
HIPOSSUFICIÊNCIA AFASTADA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS NºS 7 E 83/STJ.
1. A revisão do acórdão recorrido, que desacolhe fundamentadamente o pedido 
de gratuidade de justiça, demanda o reexame do conjunto fático-probatório, 
providência inviável em sede especial.
2. O reexame fático-probatório dos autos impede a admissão do recurso especial 
tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional.
3. Estando o acórdão recorrido em harmonia com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, incide a Súmula nº 83 desta Corte, aplicável por ambas as 
alíneas autorizadoras. 
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Massami Uyeda e Paulo de 
Tarso Sanseverino (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, 
o Sr. Ministro Sidnei Beneti.  

Brasília (DF), 13 de novembro de 2012(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.358.347 - MS (2010/0190077-7)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por KATYUSCIA GARCIA NANTES 

SARTORI contra decisão (fls. 107/110) que conheceu do agravo de instrumento e negou 

seguimento ao recurso especial ante o óbice das Súmulas nºs 7 e 83 do Superior Tribunal de 

Justiça.

Nas razões do presente regimental, a recorrente sustenta, em resumo, a 

inaplicabilidade das orientações sumuladas nºs 7 e 83/STJ ao argumento de que a declaração 

de sua pobreza é suficiente para a concessão do benefício da justiça gratuita e, portanto, não 

ensejaria reexame fático dos autos. Alega, ainda, que a decisão recorrida está em sentido 

contrário à orientação jurisprudencial do tribunal de origem.

Pugna, ao final, pela reconsideração da decisão agravada ou, alternativamente, 

que seja submetido ao crivo do órgão julgador colegiado competente.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.358.347 - MS (2010/0190077-7)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA: (Relator): 

A irresignação não merece prosperar.

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão atacada.

É consabido que o benefício da justiça gratuita pode ser pleiteado a qualquer 

tempo, bastando a simples afirmação de que não está em condições de arcar com as despesas 

processuais. No entanto, cuidando-se de afirmação que possui presunção relativa, pode o 

magistrado indeferir a gratuidade se encontrar, na análise do suporte fático trazido aos autos, 

fundamentos que contrariem o estado de hipossuficiência do requerente.

É o que se verifica no acórdão recorrido, que decidiu manter a decisão de 

indeferimento do pedido de justiça gratuita, assim fundamentado:

"Analisando os autos, verifica-se existirem elementos que afastam a 
presunção de carência, visto que a recorrente financiou o valor de R$ 12.657,65 
em 48 vezes, assumindo parcelas mensais e sucessivas de R$ 446,06 cada uma.

Além disso, observa-se que exerce a função de Técnica de 
Enfermagem e aufere rendimentos líquidos no valor de R$ 1.068,72 (f. 34) em 
razão dos descontos em seu holerite decorrentes principalmente de empréstimos 
bancários, caso contrário receberia mais de R$ 1.800,00.

Assim, restou demonstrado que ela possui condições econômicas 
para arcar com as despesas do processo sem prejuízo de seu sustento e de sua 
família" (fl. 81).  

Rever tais conclusões demandaria o reexame de matéria fático-probatória, o que 

é inviável em sede de recurso especial, nos termos da Súmula nº 7 do Superior Tribunal de 

Justiça: “A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial.”

Ademais, acrescente-se, que o tribunal de origem, ao decidir fundamentadamente 

pela manutenção da sentença que indeferiu o pedido de justiça gratuita, alinhou-se à 

jurisprudência deste Superior Tribunal. 

Confira-se:

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA. DECLARAÇÃO. PRESUNÇÃO 'IURIS TANTUM'. 
INDEFERIMENTO PELO JUIZ. REVISÃO NO STJ. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. PRECEDENTES.
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1. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a declaração de pobreza, 
para fins de obtenção da assistência judiciária gratuita, tem presunção 'juris 
tantum', podendo ser indeferida pelo magistrado, fundamentadamente.
2. Na hipótese, o Tribunal 'a quo' indeferiu o pedido do benefício em tela com 
base nos documentos acostado aos autos. A alteração do acórdão recorrido 
demanda, assim, reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que esbarra 
no óbice da Súmula n.
7/STJ.
3. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO"  (AgRg no Ag 
1.259.549/RJ, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado 
em 14/06/2011, DJe 27/6/2011).

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. JUSTIÇA GRATUITA.
DECLARAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA. PRESUNÇÃO JURIS TANTUM. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA 07/STJ.
1. Conquanto esta Corte admita que para concessão da gratuidade da justiça 
basta mera declaração do interessado acerca da hipossuficiência, é certo que 
referido documento reveste-se de presunção relativa de veracidade, suscetível de 
ser elidida pelo julgador que entenda haver fundadas razões para crer que o 
requerente não se encontra no estado de miserabilidade declarado.
2. A revisão do acórdão recorrido, que desacolhe o pedido de concessão dos 
benefícios da justiça gratuita, demanda reexame do conjunto fático-probatório 
delineado nos autos, providência inviável em sede especial, nos termos da súmula 
07/STJ.
3. Agravo regimental desprovido"  (AgRg no Ag 925.756/RJ, Rel. Ministro 
Fernando Gonçalves, Quarta Turma, julgado em 19/02/2008, DJe 3/3/2008).

Tem incidência, assim, a Súmula nº 83 do Superior Tribunal de Justiça: "Não se 

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 

mesmo sentido da decisão recorrida."

Registre-se, por fim, que, consoante iterativa jurisprudência desta Corte, a 

necessidade do reexame da matéria fática impede a admissão do recurso especial tanto pela 

alínea "a", quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional.

Nesse sentido:

"Recurso Especial. Civil. Responsabilidade civil. Cirurgião e anestesiologista. 
Recurso com fundamento nas alíneas 'a' e 'c' do art. 105, III, da CF. Reexame 
fático-probatório. Súmula 07/STJ. Incidência.
- A constatação de ter o médico cirurgião e o anestesista agido ou não com culpa 
no atendimento a paciente, nas modalidades negligência, imprudência ou 
imperícia, demanda necessariamente o reexame do conjunto fático-probatório da 
causa, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.
- O reexame do conjunto fático-probatório da causa obsta a admissão do recurso 
especial tanto pela alínea 'a', quanto pela 'c' do permissivo constitucional.
Recurso especial não conhecido."
(REsp 765.505/SC, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 07/03/2006, DJ 20/03/2006).
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0190077-7 Ag     1.358.347 / MS

Números Origem:  1100161686            20100123385           20100123385000100     20100123385000101     
20100123385000102

EM MESA JULGADO: 13/11/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : KATYUSCIA GARCIA NANTES SARTORI
ADVOGADO : RENATA GONÇALVES PIMENTEL
AGRAVADO : BANCO PANAMERICANO S/A
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KATYUSCIA GARCIA NANTES SARTORI
ADVOGADO : RENATA GONÇALVES PIMENTEL
AGRAVADO : BANCO PANAMERICANO S/A
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Massami Uyeda e Paulo de 
Tarso Sanseverino (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o 
Sr. Ministro Sidnei Beneti.
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